
 

 

  



 

 

COMO USAR ESTE GUIA 

OBJETIVO 

Apresentar os conceitos iniciais indispensáveis para compreender por que o 
Estado tributa, como o tributo é definido e de que modo sua natureza jurídica é 

identificada. 

 

Este material foi escrito para quem nunca estudou Direito Tributário. Os termos técnicos 

aparecem porque fazem parte da disciplina, mas cada um é explicado em linguagem direta. A 

leitura deve ser feita na ordem proposta: primeiro a atividade financeira do Estado; depois as 

funções da tributação; por fim, o conceito e a classificação jurídica dos tributos. 

ROTEIRO DE APRENDIZAGEM 

1. Entender a relação entre necessidades públicas, receitas, orçamento e despesas. 

2. Distinguir finalidade fiscal, extrafiscal e parafiscal. 

3. Interpretar cada elemento do conceito de tributo previsto no art. 3º do CTN. 

4. Compreender o critério do art. 4º do CTN e seus limites após a Constituição de 1988. 

5. Reconhecer as cinco espécies tributárias na leitura constitucional adotada pelo STF. 

NOTA DE ATUALIZAÇÃO 

O guia considera o texto constitucional e legal vigente consultado para esta 
elaboração. Ele é educacional e não substitui análise jurídica de um caso 

concreto. 

 

IDEIA CENTRAL 

O Direito Tributário não é apenas um conjunto de impostos. É o ramo jurídico que organiza o 

poder de exigir tributos e, ao mesmo tempo, impõe limites a esse poder, protegendo a 

legalidade, a igualdade, a segurança jurídica e os direitos do contribuinte. 

Base: CF/88, arts. 145 a 162; CTN, especialmente arts. 3º a 5º. 

  



 

 

1. NOÇÕES INTRODUTÓRIAS 

1.1 DIREITO FINANCEIRO E DIREITO TRIBUTÁRIO 

O Estado precisa de recursos para executar as tarefas que a Constituição e as leis lhe 

atribuem. A disciplina ampla da obtenção, gestão, planejamento e aplicação desses recursos 

pertence ao Direito Financeiro. O Direito Tributário concentra-se em uma parcela específica 

desse universo: a instituição, fiscalização, arrecadação e extinção dos tributos, bem como as 

garantias do contribuinte. 

EM LINGUAGEM SIMPLES 

Direito Financeiro estuda o caminho completo do dinheiro público. Direito 
Tributário estuda, principalmente, as receitas obtidas por meio de tributos e os 

limites jurídicos dessa cobrança. 

 

1.2 ATIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO 

A expressão atividade financeira do Estado designa o conjunto de ações jurídicas e 

administrativas voltadas à obtenção de receitas, à elaboração do orçamento, à realização de 

despesas, à gestão do patrimônio público e ao controle das contas. A tributação é um 

instrumento dessa atividade, mas não é o único: também existem receitas patrimoniais, 

creditícias, industriais, de serviços e transferências, conforme o regime jurídico aplicável. 

 

Base: CF/88, Título VI; Lei nº 4.320/1964; doutrina de Direito Financeiro. 

  



 

 

 

1.3 RECEITA NÃO É SINÔNIMO DE TRIBUTO 

Todo tributo pode gerar receita pública, mas nem toda receita pública é tributária. O aluguel 

de um imóvel público, uma operação de crédito e o recebimento de dividendos estatais, por 

exemplo, seguem categorias jurídicas diferentes da receita tributária. 

Entrada Exemplo Natureza geral 

Tributária 
Imposto, taxa ou 
contribuição 

Decorre de obrigação tributária 
instituída em lei 

Patrimonial 
Aluguel de bem 

público 
Exploração do patrimônio estatal 

Creditícia 
Empréstimo obtido 

pelo ente público 
Gera obrigação de restituição 

Transferênc

ia 

Repartição 
constitucional de 

receitas 
Repasse entre entes ou fundos 

 

  

ANOTAÇÕES: 



 

 

2. POR QUE O ESTADO TRIBUTA? 

A resposta mais imediata é: para obter recursos. Ela é correta, mas incompleta. A tributação 

pode financiar atividades públicas, orientar comportamentos econômicos e sociais e sustentar 

finalidades ou entidades específicas. A doutrina costuma organizar essas funções em fiscal, 

extrafiscal e parafiscal. 

 

ATENÇÃO 

Essas categorias descrevem finalidades predominantes. Um mesmo tributo 

pode arrecadar e, simultaneamente, produzir efeitos regulatórios. 

 

2.1 FINALIDADE FISCAL 

A finalidade fiscal aparece quando a função predominante do tributo é arrecadar recursos 

para o custeio das atividades estatais. Impostos sobre renda, patrimônio e consumo são 

exemplos clássicos de instrumentos com forte vocação arrecadatória, embora possam 

também conter técnicas extrafiscais. 

EXEMPLO DIDÁTICO 

O imposto é pago sem que seu fato gerador dependa de um serviço estatal 
específico dirigido ao contribuinte. A receita ingressa segundo as regras 

orçamentárias e financia as funções públicas definidas constitucionalmente e 

no orçamento. 

 

2.2 FINALIDADE EXTRAFISCAL 

Na extrafiscalidade, a tributação é desenhada para estimular, desestimular ou ajustar 

condutas e setores. A arrecadação continua existindo, mas não é a única chave de 

compreensão. Alterações de alíquotas do imposto de importação, do imposto de exportação e 

do IOF são exemplos tradicionais de instrumentos com capacidade regulatória, sempre dentro 

da competência constitucional e dos limites legais. 



 

 

 

 Estímulo: reduzir a carga para favorecer uma conduta constitucionalmente legítima. 

 Desestímulo: elevar a carga para tornar determinada operação menos atraente. 

 Regulação: ajustar crédito, comércio exterior ou outros campos autorizados pela 

Constituição. 

LIMITE JURÍDICO 

Extrafiscalidade não autoriza arbitrariedade. O tributo continua sujeito à 
competência, legalidade, isonomia, proporcionalidade e demais limitações 

constitucionais aplicáveis. 

 

2.3 FINALIDADE PARAFISCAL 

A parafiscalidade é usada pela doutrina para descrever situações em que a tributação financia 

uma finalidade ou atividade específica, frequentemente executada por entidade distinta do 

ente político que instituiu o tributo. A lei define a cobrança, a destinação e, quando cabível, 

quem possui capacidade para arrecadar ou administrar os recursos. 

NÃO CONFUNDA 

Parafiscalidade não transforma tributo em pagamento voluntário e não elimina 
sua natureza pública. Também não significa que toda contribuição especial 

seja arrecadada diretamente pela entidade beneficiária. 

 

Exemplos didáticos aparecem nas contribuições de interesse de categorias profissionais ou 

econômicas e em contribuições destinadas a finalidades sociais ou de intervenção, conforme 

o desenho constitucional e legal de cada exação. 

Base: CF/88, arts. 149, 149-A e 195; doutrina tributária sobre fiscalidade, extrafiscalidade e 

parafiscalidade. 

  

ANOTAÇÕES: 



 

 

3. CONCEITO DE TRIBUTO 

DEFINIÇÃO LEGAL 

O art. 3º do CTN define tributo como prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato 

ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 

 

 

3.1 PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA 

O tributo é uma obrigação de conteúdo econômico, normalmente satisfeita em dinheiro. A 

expressão 'cujo valor nela se possa exprimir' não autoriza a Administração a exigir livremente 

bens ou serviços como pagamento; ela indica que a obrigação é mensurável monetariamente 

e deve observar as formas legais de extinção do crédito. 

3.2 COMPULSORIEDADE 

A obrigação nasce quando ocorre o fato definido em lei. Não depende de contrato ou de 

aceitação do contribuinte. Por isso, tributo se distingue de preço público ou tarifa, que 

normalmente se relacionam a uma relação de consumo, adesão ou utilização regida por outro 

regime jurídico. 

3.3 NÃO É SANÇÃO POR ATO ILÍCITO 

Tributo e multa não são a mesma coisa. A multa pune uma infração; o tributo decorre da 

realização de um fato gerador previsto em lei. A renda obtida em atividade ilícita pode sofrer 

tributação porque o fato econômico 'auferir renda' ocorreu, mas a cobrança do imposto não é 

a punição pelo ilícito. A sanção penal ou administrativa seguirá regime próprio. 



 

 

 

REGRA DE OURO 

A ilicitude da origem não transforma o imposto em multa. O que importa é 
separar o fato econômico tributável da conduta ilícita que pode ser sancionada 

por outra norma. 

 

3.4 INSTITUIÇÃO POR LEI 

A criação ou majoração de tributo exige lei do ente competente, ressalvadas as autorizações 

constitucionais específicas relativas à alteração de alíquotas. A legalidade tributária protege o 

contribuinte contra cobranças criadas apenas por vontade administrativa. 

3.5 ATIVIDADE ADMINISTRATIVA VINCULADA 

Se a lei fixa os critérios de incidência e cobrança, a autoridade deve aplicá-los. Não há 

liberdade para escolher quem pagará ou para dispensar a obrigação por mera conveniência 

pessoal. A atuação administrativa permanece sujeita à lei, ao procedimento e ao controle. 

Base: CTN, arts. 3º, 97, 118 e 142; CF/88, art. 150, I. 

  

ANOTAÇÕES: 



 

 

4. O QUE NÃO É TRIBUTO? 

A definição fica mais clara quando comparada com institutos próximos. A diferença não 

depende apenas do nome usado no boleto ou na lei: é preciso observar o fundamento jurídico 

da cobrança. 

Instituto Por que não se confunde Pergunta-chave 

Multa 
É sanção por infração; tributo não 
tem natureza punitiva. 

A cobrança pune um 
ilícito? 

Tarifa ou 
preço 

público 

Em regra decorre de relação 
contratual, adesão ou uso sob 
regime próprio. 

Há obrigação tributária 
criada por lei? 

Indenização 
Busca recompor um dano ou 
prejuízo. 

Existe dano a reparar? 

Empréstimo 
comum 

Nasce de relação creditícia 
voluntária; não é o empréstimo 
compulsório do art. 148 da CF. 

A obrigação decorre 
de contrato? 

Confisco de 
bem 

É medida sancionatória ou 
patrimonial de outro regime; tributo 
não pode ter efeito confiscatório. 

Há transferência 
punitiva do 
patrimônio? 

 

CUIDADO COM O NOME 

Uma cobrança chamada 'taxa' pode ser tarifa; e uma cobrança chamada 
'contribuição' pode ou não ser tributária. O intérprete verifica a Constituição, a 

lei, o fato gerador e o regime jurídico. 

 

TRIBUTO X MULTA: EXEMPLO 

Uma empresa vende mercadoria e realiza o fato gerador do tributo correspondente. Se omitir 

a operação e descumprir deveres fiscais, poderá dever o tributo e também uma multa. O 

tributo nasce da operação econômica; a multa nasce da infração. 

Base: CTN, arts. 3º e 113; CF/88, art. 150, IV. 

  



 

 

5. NATUREZA JURÍDICA DO TRIBUTO 

5.1 O CRITÉRIO DO CTN 

O art. 4º do CTN afirma que a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato 

gerador da obrigação. O dispositivo acrescenta que são irrelevantes, para qualificá-lo, o nome 

atribuído pela lei e a destinação legal do produto da arrecadação. 

LEITURA INICIAL 

Pelo CTN, primeiro se pergunta: qual situação faz nascer a obrigação? É 
renda, propriedade, serviço estatal, poder de polícia, valorização causada por 

obra pública ou outra hipótese? 

 

5.2 POR QUE O NOME NÃO DECIDE 

O legislador não pode alterar a natureza de uma cobrança apenas trocando seu rótulo. Se 

uma exação denominada 'taxa' tem fato gerador próprio de imposto e não se liga a poder de 

polícia ou serviço específico e divisível, o nome não resolve o problema constitucional. 

5.3 A CONSTITUIÇÃO DE 1988 AMPLIOU A ANÁLISE 

O critério do fato gerador continua essencial, especialmente para diferenciar impostos, taxas e 

contribuição de melhoria. Entretanto, ele não basta para explicar integralmente as 

contribuições especiais e os empréstimos compulsórios. Nessas espécies, a Constituição 

também atribui importância à finalidade, à destinação constitucionalmente qualificada, à 

competência, à hipótese autorizadora e, no empréstimo compulsório, à restituição. 

SÍNTESE TÉCNICA 

O art. 4º do CTN não é descartado. Ele é interpretado em conjunto com a 
Constituição. A classificação constitucional exige examinar o fato gerador e os 

demais elementos que compõem o regime jurídico da exação. 

 

5.4 A VISÃO DO STF 

O Supremo Tribunal Federal reconhece natureza tributária às contribuições previstas na 

Constituição e utiliza uma classificação que identifica cinco espécies autônomas: impostos, 

taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Essa 

leitura é frequentemente chamada de teoria pentapartida. 



 

 

 

Base: STF, RE 138.284/CE, Plenário; STF, RE 146.733/SP, Plenário; CF/88, arts. 145, 148 e 

149. 

  



 

 

6. AS CINCO ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS 

Espécie Núcleo da identificação 
Base 

constitucional 

Imposto 
Fato gerador independente de atividade 

estatal específica relativa ao contribuinte. 
Art. 145, I 

Taxa 

Poder de polícia ou serviço público 
específico e divisível, utilizado ou posto à 
disposição. 

Art. 145, II 

Contribuição 

de melhoria 

Obra pública relacionada à valorização 

imobiliária, nos limites legais. 
Art. 145, III 

Empréstimo 
compulsório 

Hipóteses constitucionais excepcionais, lei 
complementar e restituição. 

Art. 148 

Contribuiçõe
s especiais 

Finalidade constitucional específica: social, 
intervenção econômica, categorias e outras 

previstas. 

Arts. 149, 149-
A e 195 

 

6.1 IMPOSTOS 

O imposto não depende de uma atuação estatal específica dirigida ao contribuinte. Seu fato 

gerador está ligado a manifestações de riqueza, como renda, patrimônio, circulação, 

transmissão ou consumo, segundo a competência constitucional de cada ente. 

6.2 TAXAS 

A taxa é vinculada a uma atuação estatal: exercício regular do poder de polícia ou serviço 

público específico e divisível. Ela não se confunde com qualquer serviço estatal nem pode 

reproduzir integralmente a base de cálculo própria de imposto, observada a jurisprudência 

constitucional. 

6.3 CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Relaciona-se à valorização imobiliária provocada por obra pública. Não basta a existência da 

obra: a disciplina legal exige a conexão com valorização e os limites aplicáveis ao custo da 

obra e ao benefício individual. 

  



 

 

6.4 EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS 

Somente a União pode instituí-los, por lei complementar, nas hipóteses do art. 148 da 

Constituição. A aplicação dos recursos é vinculada à despesa que justificou a instituição, e a 

restituição integra seu regime jurídico. 

6.5 CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS 

São tributos marcados por finalidades constitucionalmente qualificadas. Incluem contribuições 

sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou 

econômicas, além de figuras específicas previstas na Constituição, como a contribuição para 

iluminação pública. 

MEMORIZAÇÃO RÁPIDA 

Espécie Marca distintiva 

Empréstimo 
compulsório 

Hipótese excepcional + lei complementar + restituição + 
aplicação vinculada. 

Contribuição 
especial 

Finalidade constitucional qualificada + regime próprio; 
não há restituição como elemento geral. 

 

PERGUNTA ÚTIL 

A Constituição exige que o valor seja devolvido? Se sim, examine o 
empréstimo compulsório. Se a chave for uma finalidade constitucional 

específica, examine as contribuições especiais. 

 

Base: CF/88, arts. 145, 148, 149, 149-A e 195; CTN, arts. 16, 77 e 81. 

7. CTN E STF: COMPARAÇÃO ESSENCIAL 

A aparente tensão entre o art. 4º do CTN e a classificação constitucional desaparece quando 

se reconhece que os dispositivos operam em níveis complementares. O CTN oferece um 

critério clássico de identificação; a Constituição define competências e regimes que não 

podem ser reduzidos apenas ao fato gerador. 

Ponto CTN Constituição e STF 

Pergunta 
inicial 

Qual é o fato gerador da 
obrigação? 

Qual é o regime 
constitucional completo da 
exação? 

Nome da 

cobrança 

É irrelevante para definir a 

natureza. 

Também não prevalece sobre 

o regime constitucional. 

Destinação 
Art. 4º, II: irrelevante no 

critério clássico. 

Pode integrar a identidade 
das contribuições e dos 
empréstimos compulsórios. 



 

 

Ponto CTN Constituição e STF 

Espécies 
Art. 5º menciona impostos, 
taxas e contribuição de 

melhoria. 

Reconhece também 
empréstimos compulsórios e 

contribuições especiais. 

Método 

seguro 

Examinar o fato previsto em 

lei. 

Somar fato gerador, 
competência, finalidade, 
destinação e demais traços 
constitucionais. 

 

RESPOSTA CURTA PARA PROVA 

O CTN adota como critério básico o fato gerador e afasta a relevância do nome 
e da destinação. Após a CF/88, o STF realiza leitura constitucional mais ampla 

e reconhece cinco espécies tributárias, considerando elementos adicionais 

nas contribuições e nos empréstimos compulsórios. 

 

JURISPRUDÊNCIA FUNDAMENTAL 

RE 138.284/CE 

Precedente do Plenário utilizado como referência para a classificação 
constitucional das espécies tributárias e para o enquadramento das 

contribuições no sistema tributário. 

 

RE 146.733/SP 

Precedente do Plenário que reconhece a natureza tributária das contribuições 
sociais e sua submissão ao regime constitucional tributário pertinente. 

 

Os precedentes devem ser lidos no contexto de seus casos concretos. Aqui, são empregados 

apenas para expor a orientação estrutural do STF sobre natureza e espécies tributárias.  



 

 

8. MÉTODO PARA ANALISAR UMA COBRANÇA 

Ao encontrar uma cobrança pública desconhecida, não comece pelo nome. Use uma 

sequência de perguntas. Ela reduz erros de classificação e obriga o intérprete a confrontar a 

lei com a Constituição. 

1 
Existe lei? Identifique a norma instituidora, o ente competente e a 

hipótese de incidência. 

 

2 
A cobrança é compulsória? Verifique se decorre da lei ou de relação 

contratual/uso voluntário. 

 

3 É sanção? Se pune infração, tende a ser multa, não tributo. 

 

4 
Qual é o fato gerador? Renda, propriedade, serviço, polícia, 

valorização por obra ou outra situação. 

 

5 
Há atuação estatal específica? Essa pergunta separa, em linhas gerais, 

impostos de taxas e contribuição de melhoria. 

 

6 
Existe finalidade constitucional qualificada? Verifique contribuições 

especiais e empréstimos compulsórios. 

 

7 
Qual é o regime completo? Competência, lei exigida, destinação, 

restituição e limitações constitucionais. 

 

RESULTADO 

A natureza jurídica emerge do conjunto normativo. Nome, destino contábil 
isolado ou impressão econômica não substituem a análise da Constituição e 

da lei. 

 

  



 

 

9. EXEMPLOS GUIADOS 

COBRANÇA PELA FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Se instituída por lei, vinculada ao exercício regular do poder de polícia e estruturada conforme 

as exigências constitucionais, pode assumir natureza de taxa. 

COBRANÇA SOBRE A RENDA ANUAL 

O fato gerador não depende de serviço estatal específico. Trata-se do campo típico dos 

impostos. 

VALOR POR ESTACIONAMENTO PÚBLICO FACULTATIVO 

A depender do regime jurídico, pode ser preço público, e não taxa. A voluntariedade e a 

disciplina da relação precisam ser examinadas. 

ACRÉSCIMO POR ATRASO NO PAGAMENTO 

A parcela punitiva é multa ou encargo, distinta do tributo principal que deixou de ser pago. 

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA À SEGURIDADE SOCIAL 

A finalidade constitucional e o regime dos arts. 149 e 195 são decisivos para sua natureza de 

contribuição especial. 

TREINO MENTAL 

Em cada exemplo, identifique: compulsoriedade, fato gerador, atuação estatal, 

finalidade constitucional, competência e fundamento legal. 

 

  



 

 

10. REVISÃO DE ALTA RETENÇÃO 

DEZ IDEIAS QUE VOCÊ PRECISA GUARDAR 

 O Direito Tributário limita e organiza o poder de tributar. 

 Tributo é uma das formas de receita pública, não a única. 

 A atividade financeira do Estado envolve receita, orçamento, despesa, patrimônio e 

controle. 

 Finalidade fiscal significa predominância arrecadatória. 

 Extrafiscalidade utiliza a tributação também para induzir comportamentos. 

 Parafiscalidade relaciona a arrecadação a finalidade ou entidade específica segundo a 

lei. 

 Tributo é compulsório, legal e não possui natureza de sanção por ilícito. 

 O art. 4º do CTN dá centralidade ao fato gerador e afasta o simples rótulo legal. 

 A Constituição exige análise adicional para contribuições e empréstimos compulsórios. 

 O STF trabalha com cinco espécies tributárias na teoria pentapartida. 

MAPA DE CONFUSÕES COMUNS 

Confusão Correção 

Todo pagamento ao 

Estado é tributo. 

Há receitas contratuais, patrimoniais, creditícias, 

multas e outras entradas. 

Taxa é sinônimo de 

qualquer tarifa. 

Taxa é tributo; tarifa e preço público seguem outro 

fundamento jurídico. 

Tributo pune conduta 
ilícita. 

A sanção é a multa; o tributo incide sobre o fato 
gerador. 

A destinação nunca 
importa. 

No critério clássico do CTN, não; no regime 
constitucional de contribuições e empréstimos, 
pode ser essencial. 

O CTN reconhece 
apenas três tributos e o 

assunto termina aí. 

A Constituição de 1988 e o STF reconhecem cinco 
espécies autônomas. 

 

  



 

 

11. GLOSSÁRIO ESSENCIAL 

Competência tributária: Poder constitucional atribuído a determinado ente para instituir 

tributos dentro dos limites previstos. 

Capacidade tributária ativa: Atribuição para exigir, fiscalizar ou arrecadar o tributo, que pode 

ser disciplinada pela lei sem transferir a competência legislativa. 

Fato gerador: Situação definida em lei cuja ocorrência faz nascer a obrigação tributária, 

conforme a terminologia do CTN. 

Hipótese de incidência: Descrição abstrata, na norma, do evento que será tributado; 

expressão consagrada na doutrina. 

Exação: Termo genérico usado para designar uma cobrança estatal. 

Vinculação: Relação jurídica entre a cobrança e uma atuação, finalidade, destinação ou 

procedimento definido pelo sistema. 

Arrecadação: Ingresso dos valores cobrados, conforme o regime de administração e 

orçamento público. 

12. FONTES NORMATIVAS E JURISPRUDENCIAIS 

 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente arts. 

145 a 162 e 163 a 169. Texto oficial: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

 BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 

especialmente arts. 3º, 4º, 5º, 16, 77, 81, 97, 113, 118 e 142. Texto oficial: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5172compilado.htm 

 BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Normas gerais de Direito Financeiro. 

Texto oficial: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4320.htm 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 138.284/CE, Plenário. Referência sobre espécies 

tributárias e contribuições. 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 146.733/SP, Plenário. Referência sobre a 

natureza tributária das contribuições sociais. 

 Portal de jurisprudência do STF: https://jurisprudencia.stf.jus.br/ 
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 ATALIBA, Geraldo. Hipótese de Incidência Tributária. 

 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro, atualizado por Misabel Abreu Machado 

Derzi. 

 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 

 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 

 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Manual de Direito Tributário. 

 ALEXANDRE, Ricardo. Direito Tributário. 

CRITÉRIO DE USO 

As sínteses doutrinárias deste guia foram redigidas sem transcrição extensa e 
sem atribuição de frases literais. Para pesquisa acadêmica ou profissional, 

consulte as edições atualizadas das obras. 

 



 

 

14. PRÓXIMOS PASSOS DE ESTUDO 

Depois desta introdução, avance para os temas abaixo nesta ordem. A sequência parte da 

estrutura constitucional e chega à aplicação prática do crédito tributário. 

 Competência tributária e limitações constitucionais ao poder de tributar. 

 Regra-matriz de incidência e obrigação tributária. 

 Lançamento, crédito tributário e causas de suspensão, extinção e exclusão. 

 Responsabilidade tributária e sujeição passiva. 

 Impostos em espécie da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 Processo administrativo fiscal, execução fiscal e tutela judicial do contribuinte. 

CHECKLIST FINAL 

Você já deve conseguir explicar por que o Estado tributa, diferenciar as três 
finalidades, decompor o art. 3º do CTN e justificar por que o STF reconhece 

cinco espécies tributárias. 

 

Fechamento: compreender o tributo exige olhar simultaneamente para o fato gerador, a 

competência, a finalidade e o regime constitucional. Essa visão integrada evita que rótulos 

ocultem a verdadeira natureza jurídica da cobrança. 
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